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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° SS-DL006/24.

Torna-se público que a SECRETARIA DA SAÚDE da Prefeitura Municipal de
Independência/CE, por meio do(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). Antônio Edi
Vieira Coutinho, através da Comissão de Contratação, realizará Dispensa Eletrônica,
para a Contratação de empresa para a prestação do serviço de elaboração de
Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSIP), treinamento de brigada
contra Incêndio e pânico e recarga de extintores, do Hospital Municipal Cei. João
Gomes Coutinho, de interesse da Secretaria da Saúde do município de
Independência/CE, conforme projeto básico, parte integrante deste processo, com
critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso I e II, nos
termos da Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa
Seges/ME n° 67, de 2021, do Decreto Municipal n.° 012/2023, de 29 de março de 2023,
e demais normas aplicáveis.

DATA DA SESSÃO: 09/08/2024.
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: OBhOOm às 14h00m.

LINK; https://bllcompras.com/Home/Login
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para
a Contratação de empresa para a prestação do serviço de elaboração de Projeto
de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSIP), treinamento de brigada contra
Incêndio e pânico e recarga de extintores, do Hospital Municipal Cel. João Gomes
Coutinho, de Interesse da Secretaria da Saúde do município de

independéncla/CE, por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante da Plataforma de Licitações
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2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo®""^^
econômico:

2.2.3.2.0 disposto na alínea V aplica-se também ao fomecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do fomecedor:

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário): e

2.2.5. Sociedades cooperativas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme 6 1° do art. 9° da Lei n.° 14.133. de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço
ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. O fomecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou
o desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto:

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
Projeto Básico e/ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

3.9.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII. da Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da
Lei n° 14.133. de 2021.

3.11. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49, observado o disposto nos 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14.133. de 2021.
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3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao
fomecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo,
com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme
o caso).

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre
lances previsto neste aviso.

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase
de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no
sistema.

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances
efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fomecedores na forma da seção
seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado
no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como Tances intermediários" para
os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido
e registradoprimeirono sistema,

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
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5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas inídôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria - Geral da União (https://www.portaltransparenGia.gov.br/sancoes/ceis):
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria -
Geral da União /httDs://www.DortaltransDarencia.qov.br/sancoes/cnep).
5.4.4. Lista de Fornecedores Penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de
Independência.

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018,
art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).

5.6.2. O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação
Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. Contiver vícios insanáveis;

5.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

5.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que Assinado de forma d»gilal
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5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços ^
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e saláriosde mercado,acrescidosdos respectivosencargos,ainda que o
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições
acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por
preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para
a contratação.

5.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59. §3°
da Lei n° 14.133. de 20211:

5.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço
unitário o critério de aceitabilidade de preços será:

5.10.2.1. O valor global estimado para a contratação.
5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante,
anexa a este documento.

5.10.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem
^ inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.10.4. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fomecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas; rnitiirinA Aislnsdodeformadígüal
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5.12,2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.
62 a 70 da Lei n® 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sistema de Cadastro
dos Fomecedores, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
Sistema de Cadastro dos Fomecedores para que estejam vigentes na data da abertura
da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.

^6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito

em encontrar a(s) certidão{ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de
documentos não constantes do Sistema de Cadastro dos Fornecedores, o fomecedor

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3°, da IN Seges/ME n° 67, de
2021).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. ^ntonio edi vieira
COLmNHO:8303991 COUmHa83039910353
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6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações
do objeto e as condições de habilitação.

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
^ sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.

7.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de
processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

ANTONIO EDI VIEIRA

COUTINHO;8303991 CounNHOJ30399t0353
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Ho nnta ire emoenho ou instrumento assemelhado>.enTc;í3^
luUS: a. inc.., e I, C.0 a. 95^da '

e^^^tlda-^ofomeíedofabdicado, implicando o reconhecimento de pue:
7 3 1. Referida Nota está substituindo o «nt^to aptondo-se à relação de negôcosali estabelecida as disposições da I e, n" 14 133, de 2021,.

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos,

oHiqr.» -137 a 13tf da mesmaj^.

^ 7.4.0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.5. Na assinatura do contrato ou

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8 1 Comete infração administraUva o fornecedor que praticar quaisquer das hipõteses
prevSasto 'SiiLeüiiJ4433.be2021. quais sejam:
8.1.1. Dar causa àinexecuçao parcial do contrato^ ^

^J-nl^aça-Tofu=^ft 1 Dar causa à inexecução total do contrato,

Ti s superveniente

^ o^ontrato ou^^^^^ ^
rrESeiar^raraXiTtf^^^^^^^^^ o" «a entrega do obieto da contratação
SrA^pTeTerrSSÇoudocunra^^^^^^^^
contrato;

8,1.10. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8 1.10.1. Considera-se comportamento orm^MBERP ou o
St entTostLtS^ra^^^^^^^^^ ™mento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances. obietivos deste certame.
0 4 44 Pratirj^r atos ilícitos com Vistas a frustrar OS j ^,-,104'^"'^^'"'°^'''''"'
8.1.11- KratICar dlUíp ANTONIOEDI vieira pcamionioidivuira

í rni mNHO-8303991 cotninHoawJWtoJSJ
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8 1 12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1 de ag çto^
^1 13 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
tbitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e cnminal,
seguintes sanções:

ai Advertência peia falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se Hisfflcar a imposto ^e^nated® Tv^estimado do(s) item(s)
pUdi»t(s)';elfiCa do''fLe"etr, por qualquer das infrações dos subitens
ci^'^ ^Impedimento de licitar e contratar no âmbito da ''í'')'''?.
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
ants líc^si dos 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
r"ieSo SiSTefdaSe^ Star, que impedirá o responsável
1 lidtar o"tír no âmbito da Administração Pública direta «^'reta de odos o
rsr -racrasís ^qrKe:i
imposição da penalidade mais grave,

8 2 A aolicacão das sanções previstas neste Aviso de Contratação '"i;
em hipâSuma a obrigaçãS de reparação integral do dano causado a Contratante
(art. 156. 69°).

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156. §7°).

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçao (art. 157).

8 5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem «"Pelotes ao valor do

judicialmente (art. 156. ^°)-

RR Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da d
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competen e.

ft 7 A aolicacão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o-contraditório e a ampla defesa ao Contratad^^^^^^^^^
rmVXlnTdTS e contar: de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) Assinado dc fonna digital

ANTONIO EDI VIEIRA po, antono edi vieira
COUTINHO;830399I coutin

Dados.-;
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8.10. As peculiaridades do caso concreto;

8.11. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.12. Os danos que dela provierem para o Contratante;

8.13. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tarnbém sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 1° de aqosto de 2013, serão apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o irto procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

815 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração^ à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

8.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n
14.133. de 2021.

8.18. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

ANTONIO EDI ^«iniKjo de otma dignai
VIEIRA pof ANTONIO EDI VIEIRA
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9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste ^
procedimento.

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fomecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.4. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.9. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

ANTONIO EDI A»lnado de fatma digitai
VIEIRA por ANTONIO EDI VIEIRA

_ COUTINHOa3039910353
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9.12.1.

9.12.1.1.

9.12.2.

9.12.3.

Menor

9.12.4.

9.12.5.

9.12.6.

ANEXO 1 - Termo de Referência
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;
ANEXO III - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado

ANEXO IV - Modelo de Declaração de Visita Técnica
ANEXO V - Modelo de Declaração de Fomecimento
ANEXO VI - Modelo de Proposta de Preços (AJUSTADA)

Independência - Ceará, 03 de julho de 2024.
Assinado de forma digital

ANTONIO EDI VIEIRA por antonio EDi vieira
COUTINHO:8303991 COUnNHO:83039910353

Dados; 2024.07.04 12:27:12

-O3'oo;

Antônio Edi Vieira Coutinho
Secretaria da Saúde
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa para a prestação do serviço de elaboração de

Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSIP), treinamento de

brigada contra incêndio e pânico e recarga de extintores, do Hospital

Municipal Cel. João Gomes Coutinho, de interesse da Secretaria da Saúde

do município de Independência/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO ÜNID. QUANT. VR. ÜNIT.
VR.

TOTAL

01

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO
E PÂNICO (PSIP).

SERV. 01 17.445,33 17.445,33

02
TREINAMENTO DE BRIGADA

CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO.
SERV. 01 5.005,00 5.005,00

03
RECARGA DE EXTINTOR ABC PO

4KG.
ÜNID. 14 219,42 3.071,88

VALOR TOTAL R$ 25.522,21

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme Decreto n" 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados

do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação á vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO
CONTRATAÇÃO

E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico do Documento de Formalização da

Demanda, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

ANTONIO EDI VIEIRA Assinado de forma digital por
ANTONIO EDI VIEIRA

COUTINHO:83039910353

Dados: 2024.07.04 12:13:45 -OJW

COUTINHO:8303991
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3.1. Diante do valor estimado obtido através da Pesquisa de Preços realizada pêlo- '
Departamento de Coletas de Preços e Compras da Prefeitura Municipal de

Independência, constata-se que a solução mais adequada ao atendimento da

necessidade da Secretaria da Saúde é a realização da Contratação Direta através

da Dispensa Eletrônica.

3.2. A solução para a demanda existente consiste na contratação de serviços

comuns de engenharia para a adaptação das instalações de combate a incêndio

do Hospital Municipal Cel. João Gomes Coutinho, treinamento de brigada contra

incêndio e pânico, recarga de extintores, e instalação de placas de sinalização.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Visando atender às demandas da Secretaria da Saúde, ê necessária a

contratação de empresa para a prestação do serviço de elaboração de Projeto de

Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSIP), treinamento de brigada de incêndio

e pânico, recarga de extintores, e instalação de placas de sinalização, do Hospital

Municipal Cel. João Gomes Coutinho.

4.2. A contratada deverá apresentar documentos que comprovem qualificação

técnica, que serão explicitados no Termo de Referência. A contratação em

questão refere-se á prestação do serviço de elaboração de Projeto de Segurança

Contra Incêndio e Pânico (PSIP), o treinamento de brigada contra incêndio e

pânico e a recarga de extintores, do Hospital Municipal Cel. João Gomes
Coutinho.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1.0 prazo de entrega dos bens ê até 31 de dezembro de 2024, contados da
data de assinatura do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
ANTONIO EDI VIEIRA

Didoi: 2024.07.04 12:14.172

COUTINHO:8303991 COUTÍNHO«30399103S3
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133. de 2021. art.
117. caput).

Fiscalização Administrativa

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas á verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

ANTONIO EDI VIEIRA

COUTINHO:8303991 COUTINHCh83039910353
D^dos:2024,07.04
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6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

^ e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os biens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes

I \\u\\.indcpfiKlciici;i.cc.L'ov.lir j Endereço eletrônico: siujdciííjndc^pcmicn^^^ j
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no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02

(duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo até 31 de dezembro de 2024, a

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133. de 2021. o prazo máximo

para o recebimento definitivo será de até 31 de dezembro de 2024.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências

para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133.

de 2021. comunicando-se á empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine

á parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

eUBRIcA

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,

prorrogáveis por igual período.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como: Assinado de forma diqitai
ANTONIO EDI VIEIRA por antonioedi vieira
COUTINHO:8303991 coutinho:8303W10353

7.10.1. o prazo de validade; 0353 oados 202407.041215<)i^ ■03 00'

I u \\ w .in<ie£cmtc!icia.cc._^o\ .hi | Endereço eletrônico: iiH!cpLa!ilciK-!a.v;c,j:o\_!)r |
Rua do Cru7£Íro. 244 - Centro. Indcpcndôncia/CE - CEP: 6.1640-000 |CNPJ: 07.982.028/0001.Í0



. . Tár 4

: • PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO
GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

o o V I = •» o M Ü ». I C i f' A U

INOEPEND^IA

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão

que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição

de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto ã inadimplência do contratado, bem como quanto á

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF. Assinado de forma digital por
ANTONIOEDI VIEIRA anionio £Di viira

..w.vr. COUTINHOÍJ0399I0353
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Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

RICA

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar n" 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.
75, inciso II da Lei n.° 14.133/2021.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.
ANTONIO EDI Assinado de forma digital
W|C|DA por ANTONIO EDI VIBRA
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Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos

oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União fhttps://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep).

d) Lista de Fomecedores Penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de
Independência.

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma

eventual negativa de contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado

será verificada no sistema provedor da licitação eletrônica, nos documentos por

ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação
constante no sistema provedor da licitação eletrônica, ou encaminhar, quando

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. antonio edi vieira
COUTINHO-.8303991 coutinhosjosssiojsj
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8.11. Se O interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome

da matriz, e se o fomecedor for a filiai, todos os documentos deverão estar em

nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no

caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes

requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.13.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro

público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

8.13.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.

8.13.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas

acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem
sede a matriz.

8.13.4. DECRETO DE A UTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

8.13.5. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.13.5.1. PROVA DE INSCRIÇÃO:

a) no Cadastro de Pessoa Física - CPF; antonio edi vieira
a) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; counNHO:830399i COUnNHO;83039910353

0353 Didos; 2024.07.04 12:16J3
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b) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;
c) na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se for o caso); ^

8.13.6. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL,

ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos

abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos

apresentar igualdade de CNPJ.

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE,
EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E

RECEITA FEDERAL DO BRASIL

b) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU
EQUIVALENTE(S), EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO
DO ESTADO, SEDE DA LICITANTE.

c) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU
EQUIVALENTE(S), EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO
DO MUNICÍPIO, SEDE DA LICITANTE.

8.13.7. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade

de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista.

8.13.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de
1® de maio de 1943.

8.13.9. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do

disposto no inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e na Lei Federal n"

9.854/1999 - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO
MENOR.

8.13.10. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.13.10.1. BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS do
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que

comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais,

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da

proposta.

OE u,:

ANTONIO EDI AiSinado de forma digitai
w.ciDA por AMTONIO EDI VIEIRA

COUTINHO:830399I0353
COLrriNHO;830399 oados: 2024.07.04
10353 12:16:49 OJW
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8.13.10.1.1. O balanço deverá ser registrado e autenticado na Junta Comer'ci4r.'^""^''
constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas

nas quais se acha transcrito, devendo o balanço ser assinados por contador (es)

registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou

representante legal da empresa.

8.13.10.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis,

transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração

contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

8.13.10.3. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado

da publicação em jomal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na
Junta Comercial.

8.13.10.4. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 um ano),

deverá ser apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na Junta

Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas

nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser

assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo

titular ou representante legal da empresa.

8.13.10.5. O caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial

deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado

por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou

representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste
instrumento convocatório.

8.13.10.6. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou

Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou

certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física,

ressalvado o disposto nos subitens abaixo:

8.13.10.7. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial

deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou

assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da

recuperação; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da

licitante se encontrar em recuperação extrajudicial.

8.13.10.8. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação

judicial concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá

demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

8.13.11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
ANTONIO EDI VIEIRA

COUTINHO:8303991 coimNHaa30399i0353
Dadov 2034.07.04 12:17:11
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8.13.11.1. A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de

capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado

em nome do licitante, comprovando que a empresa fomeceu produtos

compatíveis em características com o objeto da presente licitação, para o ITEM
03.

8.13.11.1.1. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do

signatário, deverão ser apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e

devem indicar as características do objeto executado ou em execução pela
licitante.

8.13.11.2. Prova de inscrição, ou Certificado de registro da LICITANTE no
Conselho competente, da localidade da sede da PROPONENTE, no qual conste
o(s) nome(s) do responsável(eis) técnico(s), para o ITEM 01 e ITEM 02.

8.13.11.2.1. A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada
por meio da Capacidade Técnico-Operacional e Técnico-Profissional, nas formas
a seguir definidas abaixo.

8.4.2.3. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovação de aptidão da
empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto desta licitação, que será feita mediante a
apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que conste a licitante na condição de contratada, por execução
de serviços já concluídos, de características semelhantes ás do objeto do
instrumento convocatório.

8.4.2.4. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da
LICITANTE/ PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos,
profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo conselho competente,
detentor(es) de CERTIDAO(ÕES) DE ACERVO TÉCNICO que comprove(m) a
execução dos serviços(s) de características semelhantes às do objeto do
instrumento convocatório.

8.4.2.5. Declaração fomecida pela Secretaria da Infraestrutura do Município de
Independência, que a licitante, através de seu profissional técnico, tenha visitado
o local da execução do serviço, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data de
abertura da dispensa eletrônica e tomado conhecimento de todas as condições
que possam orientar a elaboração completa da proposta.

8.4.2.6. A exigência constante do item acima poderá ser substituída, a critério e
sob inteira responsabilidade da licitante, por declaração expressa da própria
licitante de que possui pleno conhecimento do local da execução da obra/serviços
objeto da licitação.

ANTONIO EDI VIEIRA

COUTINHO:8303991 counNHoasoBwioass
c o Dados: 2024.07.04 12:1736

-oaw
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8.13.11.4. Declaração, em papel timbrado, que a licitante fornecerá a recarga
extintores de incêndios, e que deverão atender a especificação das normas
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), para o
ITEM 03.

8.13.11.5. Certificação do INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial, para a empresa de venda, recarga e
manutenção de extintores, estar apta a funcionar, de acordo com a Portaria do
INMETRO n° 486 de 2010, para o ITEM 03.

8.14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 25.522,21 (vinte e cinco mil

quinhentos e vinte e dois reais e vinte e um centavos), conforme custos unitários

apostos na tat>ela acima.

8.15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Municipal, pela dotação

orçamentária n° 0401.10.302.1004.2.014, elemento de despesas: 33.90.39.00/
33.90.30.00.

Independência - Ce, 03 de julho de 2024.

Assinado de forma digital

ANTONIO EDI VIEIRA porantonioedi vieira
COUTIN HO:8303991 COUT1NHO:83039910353

Q253 Dados: 2024.07.04
Antônio Edi Vièlf^^áSífiiho

Secretaria da Saúde
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

c

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à
necessidade abaixo especificada.

0 objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e

aos princípios que regem a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do §
r do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 9°, inciso I da IN SEGES 58/2022).

A pretendida contratação justifica-se pela necessidade da regularização da

unidade de saúde e o atendimento das normas técnicas de Segurança Contra

Incêndio e Pânico, a fim de evitar o surgimento do sinistro, e manter a segurança

dos servidores e pacientes do Hospital Municipal Gel. João Gomes Coutinho. É
evidente a necessidade da adequação do hospital, em cumprimento às

legislações e normas vigentes, bem como a necessidade de propiciar segurança

e bem-estar a todos. Haja vista a especificidade do serviço, e ainda por não

possuirmos em nosso quadro funcional profissionais habilitados ao

desenvolvimento deste objeto, faz-se Imprescindível a presente contratação.

Os serviços de proteção, combate a Incêndio e controle de pânico em uma

edificação é de suma importância, haja vista que é através deste, que um

possível incêndio será evitado, bem como, em ocorrendo o incêndio, o mesmo

poderá ser combatido de forma ideal, obviamente, se o projeto for realizado

seguindo todas as normas do Corpo de Bombeiros Militar. ESíEBtZ''
DjrtoE20:-l.57.Mi:-j;55

0353
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O Treinamento de Brigada Contra Incêndio e Pânico, tem por objetivo atuar —-/
•JSR/CA

prevenção e combate aos princípios de incêndio, bem como no abandono de "

áreas e na prestação dos primeiros-socorros, para o desempenho do papel de

extrema importância no plano de emergências.

Para a legalização do Imóvel de propriedade desse órgão junto ao corpo de

Bombeiros do Estado, inclusive para a obtenção do documento de Habite-se do

Imóvel junto a prefeitura, é necessário a execução dos serviços ora
mencionados.

Considerando as inúmeras reformas e adaptações ocorridas nesse prédio, é que

se faz imprescindível a contratação do mesmo.

Logo, indiscutivelmente o serviço a ser prestado é imprescindível ao regular

funcionamento das atividades do hospital municipal, notadamente quanto à

realização de atendimento aos munícipes no que se trata à saúde pública, cuja

execução em nenhum momento pode sofrer solução de continuidade, sob pena

de se gerar graves problemas de saúde.

Por conseguinte, tem o Município a necessidade urgente e inadiável do referido

serviço, para o atendimento a essa situação, que efetivamente acarretará sério

prejuízo e comprometerá as atividades da Secretaria da Saúde, inclusive quanto

ao possível Incêndio, o que acarretará sérios prejuízos, portanto, a SITUAÇÃO
EMERGENCIAL

2 - PREVÍSÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a Indicar o seu

alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § T do art. 18

datei 14.133/21)

Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão

ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se

I vv »vvv.Í!'.cie!->en(.ieiicia.ce.aov.hr ] Endereço eletrônico; ~audeí?'i:K!ci;iendeiicja.ce.uov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Ceutro, Indq?cndancia'CE - CEP: 63640-000 jCNPJ: 07.982.028.'0001-10
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for O caso, justificando a ausência de previsão; (Art. 9°, inciso IX da IN SEGES

58/2022)

A presente demanda não está prevista no Plano de Contratação Anual de 2024.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à

escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade,

observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões

mínimos de qualidade e desempenho, (inciso 111 do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/2021 e Art. 9°, inciso II da IN SEGES 58/2022).

Visando atender às demandas da Secretaria da Saúde, é necessária a

contratação de empresa para a prestação do serviço de elaboração de Projeto

de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSIP), treinamento de brigada de

incêndio e pânico e recarga de extintores, do Hospital Municipal Cel. João

Gomes Couíinho.

A contratada deverá apresentar documentos que comprovem qualificação

técnica, que serão explicitados no Termo de Referência. A contratação em

questão refere-se à prestação do serviço de elaboração de Projeto de Segurança

Contra Incêndio e Pânico (PSIP), o treinamento de brigada de incêndio e pânico

8 a recargade extintores,do Hospital MunicipalCel. João GomesCoutinho.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Fundameníação: Estimativa das quantidades a serem contratadas,

acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão

suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo

a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1 ° do art. 18 da Lei 14.133/21

e art. 9°, inciso V da IN 58/2022).

A cni í/i-iDA Assinado de fotma digital
ANTONiO EDI VIcIRA porAiíroNioEDiviasA
COUnNHO:8303991 COUIlN'Haa30à9510553

Q353 Dados; 2024.07.04 12.vé-31
■05'00'
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As quantidades a serem contratadas foram definidas no Documento ^dé

Formalização da Demanda, referente à contratação de serviços de elaboração

de Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSIP), treinamento de

brigada de incêndio e pânico e recarga de extintores do Hospital Municipal Gel.

João Gomes Coutinho, sendo que todas as quantidades estão devidamente

identificadas naqueles autos.

Desta forma, transcreve-se as quantidades estimadas a serem contratadas

neste ETP (Planilha de Estimativa de Quantidades).

ÍTEM ESPECIFíCÂÇÃO UWID.
QUANT

•

01 ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SEGURANÇA
CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO (PSIP).

SERV. 01

02
TREINAMENTO DE BRIGADA CONTRA INCÊNDIO E
PÂNICO. SERV. 01

03 RECARGA DE EXTINTOR ABC PÓ 4KG. ÜNID. 14

5 - LEVÂNTAMEWTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das

altemativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo

de solução a contratar, (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).

Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das

altemativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: (Art. 9°,

inciso III da IN SEGES 58/2022)

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e

entidades, com objetivo de identificar a existência de novas

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da administração;

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com

potenciais contratadas, para coleta de contribuições;
-ANIONiaiOWflÊIRA -Tüu.f
COUTINHO:8303991

0353 r I : c; < ct.^í íi : -i
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c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a

bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para

escolha da altemativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos

inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à

Administração, tais como chamamentos públicos de doação e permutas.

Serão utilizados como metodologia para obtenção do preço e referência para a

contratação, a média, mediana ou o menor valor obtido na pesquisa de preços,

desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos

de um ou mais parâmetros adotados neste caso, desconsiderados os valores

inexequíveis e os excessivamente elevados.

A pesquisa de preço foi realizada considerando os parâmetros legais, sendo

consultados os preços através do sitio;

"precodereferencia.m2atecnologia.com.br", uma ferramenta informatizada, cuja

pesquisa se baseia em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas

realizadas pela administração pública, que tem como método para obtenção o

preço estimado por item, a média dos valores obtidos na pesquisa de preços.

6 - ESTISVIATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a

administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação

(inciso VI do § r da Lei 14.133/21 e art. 9°, inciso VI da IN SEGES 58/2022).

ÍTEM ESPECIFICAÇÃO UNID.
QÜAWT

VR. ÜNIT.
VR.

TOTAL

ANTONIO EDI VIEIRA Ar—-.iir ác fot.T- por

COUnNHO;8303991

Q353 P3ÍCC .v
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01

ELABORAÇAO DE PROJETO

DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO (PSIP).

SERV. 01 17.445,33 17.445,33

02
TREINAMENTO DE BRIGADA

CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO.
SERV. 01 5.005,00 5.005,00

03
RECARGA DE EXTINTOR ABC
PÓ 4KG. UNID. 14 219,42 3.071,88

VALOR TOTAL R$ 25.522,21

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COIVIO UR/1 TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo. inclusive das

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o

caso, (inciso VII do § r do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 9^ inciso IV da IN

SEGES 58/2022).

Diante do valor estimado obtido através da Pesquisa de Preços realizada pelo

Departamento de Coletas de Preços e Compras da Prefeitura Municipal de
Independência, constata-se que a solução mais adequada ao atendimento da

necessidade da Secretaria da Saúde é a realização da Contratação Direta
através da Dispensa Eletrônica.

A solução para a demanda existente consiste na contratação de serviços comuns

de engenharia para a adaptação das instalações de combate a incêndio do

Hospital Municipal Cel. João Gomes Coutinho, treinamento de brigada contra
incêndio e pânico e recarga de extintores.

8 - JOSTIFÍCATSVA PARA PARCELAMENTO

Fundameniação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução,
(inciso VIII do § r do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 9^ inciso VII da IN SEGES

58/2022).

Optou-se neste caso específico por realizar o parcelamento dos itens. Dessa

forma, os itens não serão agrupados. ANTONIO EDI VIEIRA Assinada deforma digftaí por
COUTINHO:8303991 ™So353
0353 Dndos:20M.07.04 )2:07J3 -03 CD'
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9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
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Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais

e financeiros disponíveis; (inciso iX do § r do art. 18 da Lei 14.133/21)

Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento

nacional sustentável; (Art. 9°, inciso X da IN SEGES 58/2022).

Adequação da edificação de acordo com Código de Segurança contra Incêndio,

Pânico e outros Riscos do Corpo de Bombeiros Militar e exigências normativas

quanto à acessibilidade às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, bem

como reforço na segurança do prédio.

10 - PROVIDÊNCÍAS PRÉVJAS AO CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou

adequação do ambiente da organização; (inciso X do § T do art. 18 da Lei

14.133/21 e art. 9". inciso XI da IN SEGES 58/2022).

Em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a

impactos ambientais positivos, a Instituição almeja que as informações
levantadas, após sua correta implementação, auxiliem na execução satisfatória
e segura das atividades.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

ANTONIO EDI VIEIRA deforma digital
nilIt-ilNIU CUI VIUKrt porAfíTOMlOEDIVlEiRA
COUTI NHO:8303991 co'JTínho;S30399 í 0353

0353 Dados: 2024.07.04 12:07:49
-03'00'
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Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI

do § r do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 9°. Inciso VIII da IN SEGES 68/2022).

Para a presente contratação de serviços a serem adquiridos nesta contratação

não há necessidade de outras contratações adicionais ou correlações com

outros serviços ou contratos já realizados.

12 - SiVIPACTOS AMBJENTAIS

DE L>.>

' i* _ o

\.
jBR/CA

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de

outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem

de bens e refugos, quando aplicável, (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei

14-133/21)

Possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. (Art. 9",

inciso XII da IN SEGES 58/2022)

Não se vislumbra impactos ambientais diretos ou potenciais com a contratação

pretendida, face às características dos itens que compõem o objeto.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, (indso XIII

do § r do art. 18 da Lei 14.133/21)

Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabllidade da contratação.

(Art. 9°, inciso XIII da IN SEGES 58/2022).

Diante dos elementos constantes nesse Estudo Técnico Preliminar esta Equipe

de Planejamento declara que a contratação pretendida é viáv^|yniáfíli|§èf^^S|ií^^.»<íof«'
AWONIOCDIVICIftA

COUnNHO:8303991 CO'jnNHO.230393l0353
D3t!w.:OI4,07.M UKJõ.II

0353
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mesma é indispensável para a adaptação das instalações de combate a incêndio
do Hospital Municipal Cel. João Gomes Coutinho.

<0 '> ,

Independência/CE, 03 de julho de 2024.

Assinado de forma digital por
ANTOiNIO EDI VIEIRA Af/roMio edi Vieira

COLmNHO:83039910353 ^°y"'^^OS30393l0353
Dados; 20;-;.07.04 12:08:38

^ Antônio Edi Ví^Fá Coutinho
Ordenador(a) de Despesas da

Secretaria da Saúde
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ANEXO li - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;
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ANEXO li - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; ' j S

CONTRATO N°

A /

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

E A (O) CONTRATADA
ABAIXO QUALIFICADOS,

PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE , pessoa jurídica de direito público interno, por
intermédio da SECRETARIA DE inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

neste ato representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a)
Sr.(a) , inscrito(a) no CPF/MF sob o n° , e a

com sede na Rua n° bairro

, em Estado do , CEP: inscrita no

CNPJ/MF sob o n° , doravante denominada CONTRATADA,

representada neste ato pelo(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF n°
, tendo em vista o que consta no Processo n° e em

observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação n° mediante as cláusulas e condições a seguir enunciada.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para a prestação
do serviço de elaboração de Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico
(PSIP), treinamento de brigada contra incêndio e pânico e recarga de extintores,
do Hospital Municipal Cel. João Gomes Coutinho, de interesse da Secretaria da
Saúde do município de Independência/CE.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes;

1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da
data da ordem de serviço/fomecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de
2021.

Tc!.: [88] 3675.2259 | y u\'. i'u\ ,hi |
Rua do Cruzeiro. 244 - Centro. Independència/CE - CEP:'63640-0001 CNPJ: 07.982.028/0001-10
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2.2. o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentementçfdéBiíicA
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadàs—
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID.
QUANT VR.

UNIT.

VR.

TOTAL

01

ELABORAÇÃO DE PROJETO
DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO (PSIP).

SERV. 01

02

TREINAMENTO DE

BRIGADA CONTRA

INCÊNDIO E PÂNICO.
SERV. 01

03
RECARGA DE EXTINTOR

ABC PÓ 4KG.
UNID. 14

VALOR TOTAL R$

5.2. No valor adma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de índice,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

Te!.: [88] 3675.2259 | |
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um arip^erá
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. \

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição. o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
ou Projeto Básico;

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para
a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas.

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere á parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021.

Te!.: [88] 3675.2259 | cuv.hi |
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8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçãa.dd'®'"
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de^
Referência;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de
Independência para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste;

8.12. Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogado motivada, por igual período.

8.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

Tcl.: [88] 3675.2259 | i%uv..irulqvnJaK-i,iAe.i;m Jir 1
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9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada petõC^icA
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações
de contingência cabíveis.

9.8. Não contratar, durante a vigênda do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n°
14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa á Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Divida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

Tel.: [88] 3675.2259 | '.wwv.inili.pomlciin.i.ce |
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9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quálquecí
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
^ limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação
direta;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas fart. 116. parágrafo único):

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de
2021:
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9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estàduàlv
municipal, as normas de segurança do Contratante; -

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a
categoria profissional.

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto á substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas á execução do serviço, conforme
descrito nas especificações do objeto.

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas
do Contratante.

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função.

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
Contratante.

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias
e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários
ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

CLÁUSUi-A DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
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apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de "
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da
LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD. art. 37). com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.1.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato inter

operável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD.
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇAO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Local e data

A

Comissão de Contratação - Prefeitura Municipal de
Ref.: Dispensa de Licitação n°

Prezados Senhores,

inscrita no CNPJ n° por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr(a) portador (a) da Carteira
de Identidade n° e do CPF n° DECLARA, para

fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e na Lei Federal n°
9.854/1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ().

(DATA)

(NOME: Representante legal da empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

(OBS.: Modelo meramentesugestivo.)
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ANEXO IV - MODELO DECLARAÇAO DE VISITA TÉCNICA

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE

(nome/razão social) , inscrita no CNPJ n°
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a) do
CPF n° DECLARA, para todos os fins, que visitou o local onde será
realizada os SERVIÇOS constantes do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N® SS-
DL006/24, no município de Independência/CE, que conhece e considera compatível os
componentes do instrumento convocatório e que possui todas as informações relativas
à sua execução. Declara, ainda, que não alegará posteriormente o desconhecimento
de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração na vigência e no
valor do contrato que vier a ser celebrado, caso seja a empresa vencedora.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO V - MODELO DECLARAÇAO DE FORNECIMENTO

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇAO DE FORNECIMENTO DE RECARGA DOS EXTINTORES DE
INCÊNDIO

(nome/razão social) , inscrita no CNPJ n° ,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a) do
CPF n° , DECLARA, para todos os fins, que fornecerá a recarga dos
extintores de incêndios, e que atende as especificações das normas estabelecidas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (AJUSTADA)

Comissão de Contratações - Prefeitura Municipal de
Att. Sr(a). Agente de Contratações.
Ref.: Dispensa Eletrônica n®

A Empresa , sediada na Rua n°
bairro em Estado do , CEP: , inscrita

no CNPJ/MF sob n° , neste ato representada por
inscrito(a) no CPF sob o n° abaixo assinado,

propõe a entrega do objeto a seguir especificado, conforme Termo de Referência do
processo em epígrafe, nas seguintes condições:

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE:
a. Razão Social:

b. CNPJ e Inscrição Estadual:
c. Endereço completo:
d. Representante Legal:
e. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA:
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QUANT
VR

UNIT

VR

TOTAL

01

VALOR TOTAL R$

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Aviso de Contratação
Direta (DISPENSA ELETRÔNICA), relativas à especificação e características, inclusive
técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no
Aviso e seus anexos.

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração,
lucro, encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras
necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos da
composição dos preços ofertados. (DESCREVER 08 CUSTOS, CONFORME O
CASO)
2. O prazo de entrega do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de
Referência).
3. O local de entrega do objeto será o indicado no Termo de Referência.

Local e data

Assinatura do representante legal
(Nome e cargo)
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